
 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 28/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

REGISTRO DE PREÇOS 

“Fornecimento de Pneus, Câmaras de Ar e 

Protetores ao Município de Rio dos Índios” 

O MUNICÍPIO DE RIO DOS ÍNDIOS, pessoa jurídica de direito público, através do 

Prefeito Flavio Golin, torna público, para conhecimento dos interessados, que encontra-

se aberta a licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o nº 

010/2023, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em conformidade com a Lei 

10.520/2002, com regulamentação estabelecida pelo Decreto Municipal nº 075, de 08 

de outubro de 2021, com aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas 

alterações, além das exigências constantes no presente Edital, incluindo Anexos. 

A sessão pública será realizada às 9h do dia 19 de maio de 2023, na Prefeitura do 

Município de Rio dos Índios/RS, situada à Rua Ângelo Santinelli, nº 315, Centro, a qual 

será conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria Municipal 

nº 274, de 01 de outubro de 2021, com a finalidade de receber propostas de empresas 

do ramo pertinente ao objeto deste Edital interessadas em participar do certame. 

I – DO OBJETO: 

1.1 – Seleção de empresa especializada para realizar o fornecimento de pneus, de 

câmaras de ar e de protetores de câmaras de ar, para utilização pela frota de veículos 

e máquinas do Município de Rio dos Índios, de acordo com o Termo de Referência 

(Anexo I) do presente edital. 

II – DO FORNECIMENTO: 

2.1 – O presente objeto será entregue na Prefeitura Municipal, conforme a 

necessidade, mediante requisição do Setor de Compras do Município de Rio dos 

Índios, no horário regular de expediente, em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis 

após a solicitação, o que ocorrerá após a assinatura do contrato. 

2.1.1 – Verificada a não conformidade do objeto entregue com o especificado no edital, 

o licitante deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 03 (três) 

dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 



 

 

III – DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 – O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o fornecimento do 

produto solicitado, mediante apresentação da nota fiscal contendo a quantidade e a 

descrição do produto fornecido. 

3.2 – Para a efetivação do pagamento, a nota fiscal deverá ser expedida contendo 

informações adicionais, tais como: número da licitação e número da ordem de 

fornecimento, além da assinatura do responsável pelo recebimento dos produtos, a fim 

de facilitar o trâmite de recebimento e liberação para o respectivo pagamento. 

3.3 – O pagamento será efetuado por depósito bancário, em conta corrente indicada de 

titularidade da CONTRATADA, ficando as tarifas bancárias, se houver, por conta do 

fornecedor. 

IV – DO EDITAL: 

4.1 – No ato do conhecimento do Edital de Licitação, deverá a interessada verificar o 

conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões. 

4.2 – A participação nesta licitação implicará em plena aceitação aos termos e 

condições deste Edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes.  

 

V – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO: 

5.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas jurídicas do ramo pertinente ao 

objeto desta licitação que atenderem a todas as exigências constantes neste Edital. 

5.2 – Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto neste 

edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em 

envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como 

de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

AO MUNICÍPIO DE RIO DOS ÍNDIOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA. 

PROPONENTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

AO MUNICÍPIO DE RIO DOS ÍNDIOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 



 

 

VI – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

6.1 – A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, 

conforme descrito no item 6.4, diretamente, por meio de seu representante legal, ou 

através de procurador regularmente constituído, que, devidamente identificado e 

credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da 

representada. 

6.2 – A identificação será realizada através da apresentação de documento de 

identidade, que deverá ser apresentada ao pregoeiro para a devida conferência. 

6.3 – A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 6.4 deverá ser 

apresentada fora dos envelopes da proposta e da habilitação. 

6.4 – O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 

assemelhado, deverá apresentar: 

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 

comercial ou de sociedade por ações; 

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no 

caso de sociedade civil; 

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações, em decorrência de tal investidura, e para prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 

b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, com a firma do outorgante 

reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, §1º, do 

Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com 

poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos 

poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 

comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e 

para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

Observação: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal. 



 

 

6.4.1 – Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 

assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de 

qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

6.4.2 – Os documentos de credenciamento devem estar acompanhados pela Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado Sede da empresa, com data de emissão 

não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para a sua apresentação, salvo se 

contiver prazo de validade expresso. 

6.4.3 – Apresentar o comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ/MF. 

6.4.4 – Caso a empresa enquadrada deseja se utilizar dos benefícios concedidos pela 

Lei 123/2006, deverá apresentar declaração de enquadramento como ME/EPP (modelo 

no Anexo V). 

6.5 – Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer é 

obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à 

licitação. 

6.6 – Nenhum representante poderá representar mais de uma empresa licitante para o 

mesmo processo licitatório. 

 

VII – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

7.1 – No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 

licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, 

inicialmente, receberá os documentos relacionados ao credenciamento e os envelopes 

nº 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

7.2 – Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não 

será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

7.3 – O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão 

comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e 

lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame. 

 

A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos 

envelopes da proposta e da habilitação: Ato Constitutivo; Certidão Simplificada da 

Junta Comercial; Cartão do CNPJ; Procuração ou Termo de Credenciamento 

(modelo no Anexo III); Documento de Identidade do Representante e Declaração de 

Enquadramento como ME/EPP (quando for o caso). 



 

 

VIII – DA FORMALIZAÇÃO DA PROPOSTA: 

8.1 – A proposta deverá ser apresentada conforme Anexo II (Modelo de Proposta 

Financeira), em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo, a última, 

datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida no idioma 

Português do Brasil, com linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e 

deverá conter: 

a) razão social da empresa; 

b) descrição completa do produto ofertado, marca e demais dados técnicos. 

c) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas 

quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a 

operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da 

licitante vencedora. 

d) prazo de que a proposta vigorará pelo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, 

contados da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, §3º, da 

Lei nº 8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520/2002. 

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no 

preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as 

demais, se houver. 

8.2 – A proposta será julgada pelo menor preço por item, apurado após a etapa dos 

lances e de acordo com as especificações do produto. 

IX – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

9.1 – Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora 

da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preço até 10% (dez por cento) 

superior àquela, poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens 

subsequentes, até a proclamação da vencedora. 

9.2 – Não havendo mais de 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 

anterior, todas as licitantes poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

9.3 – No curso da sessão, as autoras das propostas, que atenderem aos requisitos dos 

itens anteriores, serão convidadas individualmente a apresentarem novos lances 

verbais e sucessivos em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da 

proposta classificada com o maior valor, até a proclamação da vencedora. 



 

 

9.4 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será sorteada a 

próxima licitante para prosseguir com a oferta dos lances. 

9.5 – A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 

palavra à licitante, obedecida à ordem prevista nos itens 9.3 e 9.4. 

9.5.1. Dada à palavra a licitante, esta disporá de 20s (vinte segundos) para apresentar 

nova proposta ou manifestar desinteresse em apresentar novo lance. 

9.6 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

9.6.1. A diferença entre cada lance será definida no momento da sessão pelo 

pregoeiro. 

9.7 – Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a 

proponente desistente às penalidades constantes neste edital. 

9.8 – O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 

implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no 

impedimento de apresentar novos lances no item, sendo mantido o último preço 

apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das 

propostas. 

9.9 – Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade 

entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, 

podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido 

preço melhor. 

9.10 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 

pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

9.11 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o menor 

preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais 

baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo 

motivadamente a respeito. 

9.12 – A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 

9.12.1 – Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde 

que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e 

seja compatível com o preço de mercado. 



 

 

9.13 – Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 

requisitos do item 8 deste Edital;  

d) contiverem opções de preços alternativos, apresentarem preço manifestamente 

inexequível ou superior ao valor de referência, exposto no Anexo I. 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 

direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 

proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

9.14 – Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 

previstas no edital. 

9.15 – Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 

prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e 

verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida 

para habilitação e os recursos interpostos. 

9.16 – A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 

quaisquer informações acerca do objeto, serem esclarecidas previamente junto a 

Secretaria de Administração do Município. 

9.17 – Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova 

data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as 

licitantes presentes. 

9.18 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar contraproposta 

diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, ou convocá-la a 

fazê-lo, para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento e o 

valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das 

previstas neste edital. 

X – DA HABILITAÇÃO: 

10.1 – Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do 

ENVELOPE Nº 02 os seguintes documentos: 



 

 

10.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.1.1.1. Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos 

documentos referidos no item 10.1.1 (Habilitação Jurídica), a empresa que já os houver 

apresentado no momento do credenciamento, previsto neste edital. 

10.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) Certidão Conjunta de débitos relativos à Tributos Federais: Prova de regularidade de 

débitos com a Fazenda Federal e negativa de débitos de tributos federais e dívida ativa 

da união; 

c) Certidão de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual: Prova de regularidade 

com a Fazenda Estadual da jurisdição fiscal do domicílio ou sede da empresa licitante; 

d) Prova de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do 

domicílio ou sede da empresa licitante; 

e) Certidão de Regularidade de Situação relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

f) Certidão negativa de débitos trabalhistas, certificando a Inexistência de Débitos 

Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII - A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, de 

acordo com a Lei nº 12440/2011; 

g) Declaração Conjunta (Modelo no Anexo III), atestando: 

(i) cumprimento das condições de habilitação; 

(ii) inexistência de impedimento legal para licitar/contratar com a Administração Pública; 

(iii) cumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93; 

(iv) que a empresa não possui, em seu quadro societário, servidor público da ativa ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 



 

 

10.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 

judicial da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) 

dias da data limite para a sua apresentação, salvo se contiver prazo de validade 

expresso. 

10.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA / APTIDÃO OPERACIONAL: 

a) Para a empresa se habilitar a fornecer os produtos ao Município, deve apresentar 

declaração, constando: 

(i) que se compromete a entregar os produtos no Município de Rio dos Índios, em 

horário regular de funcionamento do serviço público municipal, em prazo não superior a 

05 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação do Setor de Compras deste Município; 

(ii) que o licitante irá fornecer os pneus com a data de fabricação (DOT), impressa nos 

mesmos, não superior a 6 (seis) meses até a entrega ao Município; 

(iii) que os pneus serão garantidos por 05 (cinco) anos contra quaisquer defeitos de 

fabricação, sendo, os demais itens garantidos por 12 (doze) meses e de que, durante o 

prazo de garantia, será providenciada a troca dos produtos que apresentarem defeitos 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do comunicado à empresa 

responsável pelo fornecimento; 

(iv) de compromisso de coletar e dar destinação adequada aos pneus inservíveis 

(logística reversa), nos termos da Instrução Normativa IBAMA nº 01/2010, do artigo 33, 

inciso III, da Lei Federal n. 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, dos 

artigos 1º e 9º da Resolução CONAMA nº 416/2009, e da legislação correlata. 

(v) que a empresa se compromete a informar ao Município alterações significativas dos 

valores dos produtos adquiridos por ela, com a devida comprovação, a fim de manter a 

margem de lucro em percentual constante, durante a validade do registro de preços; 

b) Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que o licitante forneceu satisfatoriamente os bens pertinentes e 

compatíveis com o objeto desta licitação; 

c) Comprovante e/ou certificado de registro no INMETRO, aos produtos que se aplicar 

(pneus e câmaras); 



 

 

d) Informativo, catálogo, cartilha ou qualquer outro documento, exclusivamente quanto 

aos Pneus, em Língua Portuguesa, que demonstre as especificações técnicas e as 

instruções de uso do produto, indicando o item a que se refere; 

e) Certificação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama) para os pneus (Resolução nº 416/09 – CONAMA) ou, em se 

tratando de importador, Certificado de Regularidade de Cadastro Técnico Federal, 

expedido pelo IBAMA, na condição de importador, indicando o item a que se refere. 

XI – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

11.1 – A microempresa ou a empresa de pequeno porte que atender ao item 6.6 e 

possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade, previstos nos itens 

10.1.2 e 10.1.3 deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em até 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 

11.1.2 – O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por 

igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, 

de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

11.1.3 – Ocorrendo a situação prevista no item 11.1, a sessão do pregão será 

suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade 

ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de 

acompanhar o julgamento da habilitação. 

11.1.4 – O benefício de que trata o item 11.1 não eximirá a microempresa ou a 

empresa de pequeno porte da apresentação de todos os documentos, ainda que 

apresentem alguma restrição. 

11.1.5 – A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 11.1, implicará 

na inabilitação do licitante, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital. 

 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeitos de habilitação, sob pena de inabilitação, ainda 

que apresentem alguma restrição.  

11.2 – O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro 

pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante 

retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do 

envelope. 



 

 

 

XII – DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO, DOS PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1 – DA IMPUGNAÇÃO: 

12.1.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa pode realizar pedido de impugnação do ato convocatório do Pregão, 

por escrito, protocolado o original, mediante recebimento da 2ª (segunda) via, na 

Secretaria da Administração do Município de Rio dos Índios, no endereço constante no 

preâmbulo deste Edital, no horário normal de expediente, ou por meio eletrônico via 

internet, no endereço planejamento@riodosindios.rs.gov.br. 

12.1.1.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 

administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data da 

sessão do Pregão. 

12.1.1.2 – Não serão consideradas as impugnações interpostas fora dos prazos legais. 

12.1.2 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela área demandante do objeto (se for o 

caso), decidir sobre a impugnação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados em 

dias úteis, a partir da data/hora do recebimento do mesmo. 

12.1.3 – Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 

12.2 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 

12.2.1 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 

enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, nos mesmos prazos e formas descritos no item 12.1.1. 

12.2.2 – O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

ATENÇÃO: Todos os documentos, exigidos no presente instrumento 

convocatório, devem ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por tabelião ou servidor da Prefeitura de Rio dos Índios, ou 

ainda publicação em órgão da imprensa oficial, ficando aqueles obtidos por 

meio da Internet dispensados de autenticação e sujeitos a sua verificação. 



 

 

12.3 – DOS RECURSOS: 

12.3.1 – Tendo, a licitante, manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, 

a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das 

razões de recurso. 

12.3.2 – Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o 

prazo de 03 (três) dias úteis para apresentarem as contrarrazões, que começará a 

correr do término do prazo da recorrente. 

12.3.3 – A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na 

sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos; 

12.3.4 – As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, 

ao Pregoeiro, entregues na Prefeitura Municipal de Rio dos Índios, ou por meio 

eletrônico via e-mail, no endereço planejamento@riodosindios.rs.gov.br. 

12.3.5 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 

decadência do direito de recurso. 

12.3.6 – Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se 

relacionem às razões indicadas pelo licitante na sessão pública. 

12.3.7 – O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo e o seu 

acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

XIII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 – Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a 

licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 

classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, 

sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá 

negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

13.2 – Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará 

a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem 

a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, 

imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da 

licitante. 

13.3 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.4 – Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 

processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 



 

 

XIV – DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

14.1 – A autoridade competente poderá revogar o procedimento licitatório somente em 

razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar a revogação, e 

14.2 – A autoridade competente deverá anular o procedimento licitatório por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e 

fundamentado. 

14.2.1 – Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento 

dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

XV – DA CONTRATAÇÃO 

15.1 – Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou 

a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital. 

15.2 – O licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação quando 

da celebração do contrato e durante a vigência deste. 

15.3 – Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou a ata 

de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e feita a negociação, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções 

XVI – DAS SANSÕES E MULTAS 

16.1 – Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até 

cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta: a) não assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços; b) não entregar a documentação exigida no edital; c) apresentar 

documentação falsa; d) causar o atraso na execução do objeto; e) não mantiver a 

proposta; f) falhar na execução do contrato; g) fraudar a execução do contrato; h) 

comportar-se de modo inidôneo; i) declarar informações falsas; j) cometer fraude fiscal. 

16.2 – Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do 

pregão, seja na de licitante vencedor, as empresas, conforme a infração, estarão 

sujeitas às seguintes penalidades: 



 

 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor estimado do objeto; 

b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para entrega): multa de 10% (dez 

por cento) sobre o valor estimado do objeto; 

c) entregar os materiais com irregularidades, passíveis de correção, e/ou substituição 

durante o prazo de cinco dias e sem prejuízo ao Município: advertência por escrito; 

d) atraso na entrega injustificado, até o limite de 05 (cinco) dias, após os quais será 

considerado como inexecução: multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o 

valor do objeto por dia de atraso; 

e) inexecução total, em caso de falta de substituição de materiais com irregularidades 

já advertidas dentro do prazo e ou atraso na entrega injustificado superior a 05 (cinco) 

dias: multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do objeto; 

f) causar prejuízo material ao Município resultante diretamente de execução imprópria 

do objeto: declaração de inidoneidade e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado do objeto. 

16.2.1 – Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 

penalidade e/ou inadimplência no fornecimento. 

XVII – DO RECURSO FINANCEIRO 

17 – As despesas correrão à conta de recurso financeiro proveniente do orçamento do 

Município de Rio dos Índios, dotado na seguinte rubrica orçamentária: 

03.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

2.002 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

33.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 – As normas desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.2 – Informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo 

Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio, em horário normal de expediente desta 

Prefeitura, pelo telefone (54) 3614-2004 ou encaminhadas para o endereço eletrônico 

planejamento@riodosindios.rs.gov.br.  



 

 

18.3 – Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao 

presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados na Secretaria 

Municipal de Administração. 

18.4 – Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 

realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 

transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 

subsequente ao ora fixado. 

18.5 – Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão 

ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 

tabelião ou, ainda, autenticada por Servidor Municipal responsável pelo cadastro. 

18.5.1 - Os documentos extraídos de sistemas informatizados, via Internet, ficarão 

sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados no ato de sua habilitação. 

18.5.2 – As cópias dos documentos assinados digitalmente, não autenticadas 

anteriormente, serão aceitas apenas caso seja possível a sua conferência com o 

arquivo digital que as originou, o qual pode ser encaminhado via e-mail 

(planejamento@riodosindios.rs.gov.br), pen drive ou mídia digital equivalente. 

18.6 – Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar, na 

documentação, o seu endereço, e-mail e números de telefone. 

18.7 – Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

18.8 – A participação nesta licitação implicará a plena aceitação dos termos e 

condições deste Edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 

18.9 – São partes integrantes deste Edital: Anexo I (Termo de Referência), Anexo II 

(Modelo de Proposta Financeira), Anexo III (Modelo de Termo de Credenciamento), 

Anexo IV (Modelo de Declaração Conjunta), Anexo V (Modelo de Declaração de 

Enquadramento como Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte), Anexo VI 

(Minuta da Ata de Registro de Preços) e Anexo VII (Minuta do Contrato). 

18.10 – Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação em vigor. 

Gabinete do Prefeito, 

Município de Rio dos Índios/RS, em 03 de maio de 2023.  

FLAVIO GOLIN 
Prefeito 
 



 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

Seleção de empresa especializada para realizar o suprimento de Pneus, Câmaras de 
Ar e Protetores de Câmaras de Ar, para atender à demanda dos veículos e máquinas 
do Município de Rio dos Índios, pelo período de um ano, de acordo com os seguintes 
quantitativos e especificações:  

ITEM QTD. 
Estimada 

UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. 

Referência 

VALOR 
TOTAL 

Referência 

01 8 UN 
PNEU 165/70 R13, mín. 82T, radial, para 

automóvel, com selo do INMETRO 
impresso. 

 R$ 
470,03  

 R$ 
3.760,24  

02 12 UN 
PNEU 175/65 R14, mín. 82T, radial, para 

automóvel, com selo do INMETRO impresso 
 R$ 
481,01  

 R$ 
5.772,12  

03 50 UN 
PNEU 175/70 R14, mín. 88T, radial, para 

automóvel, com selo do INMETRO 
impresso. 

 R$ 
631,33  

 R$ 
31.566,50  

04 12 UN 
PNEU 185/70 R14, mín. 88T, radial, para 
picape, com selo do INMETRO impresso. 

 R$ 
582,25  

 R$ 
6.987,00  

05 12 UN 
PNEU 185/60 R15, mín. 88H, radial, para 

automóvel, com selo do INMETRO impresso 
 R$ 
709,58  

 R$ 
8.514,96  

06 12 UN 
PNEU 195/60 R16, mín. 89H, radial, para 

automóvel, com selo do INMETRO impresso 
 R$ 
758,71  

 R$ 
9.104,52  

07 24 UN 
PNEU 205/60 R15, radial, para picape, com 

selo do INMETRO impresso. 
 R$ 
768,08  

 R$ 
18.433,92  

08 20 UN 
PNEU 215/75 R16, mín. 8 lonas, radial, para 

van, com selo do INMETRO impresso. 
 R$ 
1.515,35  

 R$ 
30.307,00  

09 20 UN 
PNEU 225/75 R16C, radial, para van, com 

selo do INMETRO impresso. 
 R$ 
1.272,59  

 R$ 
25.451,80  

10 20 UN 

PNEU 215/75 R17.5, BORRACHUDO, mín. 
12 lonas, radial, traseiro, para ônibus, com 

no mínimo 14,5 mm de profundidade de 
sulco e com selo do INMETRO impresso. 

 R$ 
1.936,33  

 R$ 
38.726,60  

11 6 UN 

PNEU 215/75 R17.5, mín. 12 lonas, radial, 
MISTO (terra/asfalto), para ônibus, com no 

mínimo 13,5 mm de profundidade de sulco e 
com selo do INMETRO impresso. 

 R$ 
1.818,88  

 R$ 
10.913,28  



 

 

12 10 UN 
PNEU 235/75 R17.5, BORRACHUDO, mín. 
14 lonas, radial, traseiro, para ônibus, com 

selo do INMETRO impresso. 

 R$ 
2.838,24  

 R$ 
28.382,40  

13 6 UN 
PNEU 235/75 R17.5, mín. 14 lonas, radial, 

MISTO (terra/asfalto), dianteiro, para ônibus, 
com selo do INMETRO impresso. 

 R$ 
2.389,08  

 R$ 
14.334,48  

14 40 UN 

PNEU 275/80 R22.5, BORRACHUDO, mín. 
16 lonas, radial, traseiro, para caminhão, 

com no mínimo 19 mm de profundidade de 
sulco e com selo do INMETRO impresso. 

 R$ 
3.411,28  

 R$ 
136.451,2
0  

15 12 UN 

PNEU 275/80 R22.5, mín. 16 lonas, radial, 
MISTO (terra/asfalto), dianteiro, para 
caminhão, com no mínimo 18 mm de 
profundidade de sulco e com selo do 

INMETRO impresso. 

 R$ 
3.253,52  

 R$ 
39.042,24  

16 16 UN 
PNEU 9.00 - 20, BORRACHUDO, mín. 14 
lonas, traseiro, para ônibus, com selo do 

INMETRO impresso. 

 R$ 
1.879,84  

 R$ 
30.077,44  

17 6 UN 
PNEU 9.00 - 20, LISO, mín. 14 lonas, 

dianteiro, para ônibus, com selo do 
INMETRO impresso. 

 R$ 
1.760,92  

 R$ 
10.565,52  

18 15 UN CÂMARA 9.00 - 20 
 R$ 
164,98  

 R$ 
2.474,70  

19 15 UN PROTETOR 9.00 - 20 
 R$ 
52,50  

 R$ 
787,50  

20 50 UN 

PNEU 10.00 - 20, BORRACHUDO, mínimo 
16 LONAS, radial, traseiro, para Ônibus, 

com no mínimo 20 mm de profundidade de 
sulco 

 R$ 
3.337,49  

 R$ 
166.874,5
0  

21 16 UN 
PNEU 10.00 - 20, LISO, mínimo 16 LONAS, 

radial, dianteiro, para Ônibus, com no 
mínimo 15,5 mm de profundidade de sulco 

 R$ 
3.000,24  

 R$ 
48.003,84  

22 30 UN CÂMARA 10.00 - 20 
 R$ 
182,84  

 R$ 
5.485,20  

23 30 UN PROTETOR 10.00 - 20 
 R$ 
52,50  

 R$ 
1.575,00  

24 16 UN 
PNEU 14.00 - 24, mínimo 16 LONAS, para 

Motoniveladora 
 R$ 
5.528,86  

 R$ 
88.461,76  

25 16 UN CÂMARA 14.00 - 24 
 R$ 
408,46  

 R$ 
6.535,36  



 

 

26 12 UN 
PNEU 17.5 - 25, mínimo 16 LONAS para 

Motoniveladora 
 R$ 
7.631,25  

 R$ 
91.575,00  

27 16 UN 
CÂMARA DE AR 17.5 - 25, válvula no 

centro 
 R$ 
475,91  

 R$ 
7.614,56  

28 12 UN 
PNEU 19.5 L24, mín. 12 lonas, traseiro, 

para retroescavadeira, capacidade 

mínima de carga de 3 ton. 

 R$ 
5.949,89  

 R$ 
71.398,68  

29 12 UN CÂMARA DE AR 19.5 - 24 
 R$ 
630,47  

 R$ 
7.565,64  

30 4 UN 
PNEU 12.5/80 - 18, mín. 12 lonas, dianteiro 

tracionado, para retroescavadeira 
 R$ 
2.952,68  

 R$ 
11.810,72  

31 4 UN CÂMARA DE AR 12.5/80 - 18 
 R$ 
173,65  

 R$ 
694,60  

32 8 UN 
PNEU 12 - 16.5, mínimo 12 lonas, dianteiro, 

para Retroescavadeira 
 R$ 
2.282,92  

 R$ 
18.263,36  

33 8 UN CÂMARA DE AR 12 - 16.5 
 R$ 
174,63  

 R$ 
1.397,04  

34 4 UN 
PNEU 23.1 - 26, mín. 12 lonas, para rolo 

compactador 
 R$ 
8.137,33  

 R$ 
32.549,32  

35 4 UN 
PNEU 18.4 - 30, mín. 12 lonas, traseiro, 

para trator agrícola. 
 R$ 
6.336,21  

 R$ 
25.344,84  

36 4 UN CÂMARA DE AR 18.4 - 30 
 R$ 
615,63  

 R$ 
2.462,52  

37 4 UN 
PNEU 12.4 - 24, mín. 10 lonas, dianteiro 

tracionado, para trator agrícola. 
 R$ 
3.242,59  

 R$ 
12.970,36  

38 4 UN CÂMARA DE AR 12.4 - 24 
 R$ 
307,69  

 R$ 
1.230,76  

39 4 UN 
PNEU 18.4 - 34, mínimo 12 LONAS, 

traseiro, para Trator Agrícola 
 R$ 
7.179,70  

 R$ 
28.718,80  

40 2 UN CÂMARA DE AR 18.4 - 34 
 R$ 
699,10  

 R$ 
1.398,20  

41 4 UN 
PNEU 14.9 - 24, mínimo 12 LONAS, 

dianteiro tracionado, para Trator Agrícola 
 R$ 
4.235,46  

 R$ 
16.941,84  

42 2 UN CÂMARA DE AR 14.9 - 24 
 R$ 
419,32  

 R$ 838,64 



 

 

43 2 UN 
PNEU 16.9 - 28, mínimo 12 LONAS, 

traseiro, para Trator Agrícola 
 R$ 
5.746,40  

 R$ 
11.492,80  

44 2 UN 
PNEU 9.5 - 24, mínimo 12 LONAS, dianteiro 

tracionado, para Trator Agrícola 
 R$ 
2.082,00  

 R$ 
4.164,00  

45 20 UN 
PNEU 7.50 - 16, mínimo 10 LONAS, para 

implementos agrícolas. 
 R$ 
1.030,29  

 R$ 
20.605,80  

46 20 UN CÂMARA DE AR 7.50 - 16 
 R$ 
120,03  

 R$ 
2.400,60  

Valor total: R$ 1.140.027,16 

Importante: 

• Os produtos deverão ser originais de fábrica, de primeira linha e novos, não sendo 

aceitos pneus de segunda linha, remolde, remodelados, remanufaturados ou 

recauchutados, com prazo de fabricação não superior a 06 meses, no momento da 

entrega; 

• Os pneus dos veículos devem estar de acordo com as Normas da ABNT, NBR 

5531, NBR 250 e NBR 251, com o regulamento técnico para pneus novos – RTQ 

041 do INMETRO e devem possuir certificado INMETRO, devidamente autenticado 

conforme portaria 482/2010; 

• Os pneus devem ser garantidos por 05 (cinco) anos contra quaisquer defeitos de 

fabricação, sendo de 12 (doze) meses para os demais itens. 

Observações: 

a) Elaborar proposta considerando que o valor de cada item não ultrapasse o valor 

constante como valor de referência; 

b) Nos preços propostos e nos lances que a licitante vier a ofertar, deverão estar 

inclusos todos os custos necessários para a prestação dos serviços, objeto da presente 

licitação, bem como todos os equipamentos, materiais, impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamento de pessoal, 

treinamento, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o 

objeto licitado constante da proposta 



 

 

c) A entrega dos pneus deverá ser realizada junto à Prefeitura de Rio dos Índios, 

no horário regular de funcionamento, em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da solicitação do Setor de Compras do Município de Rio dos Índios. 

Rio dos Índios/RS, 03 de maio de 2023.  

Flavio Golin 
Prefeito  



 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 p. nº _ 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

Órgão: MUNICÍPIO DE RIO DOS ÍNDIOS 

Licitação: Pregão Presencial 010/2023 

Objeto: Fornecimento de Pneus, Câmaras de Ar e Protetores de Câmaras de Ar 
ao Município de Rio dos Índios. 

Dados da Empresa Licitante: 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 
Telefone: 

Esta empresa, acima identificada, propõe o fornecimento do objeto do presente 
certame ao Município, de acordo com o(s) item(ns) descrito(s) a seguir: 

Item Qtd/Und Descrição detalhada dos serviços Valor Unit.  Valor Total 

   
R$ R$ 

 
Dados para assinatura do Contrato: 

Responsável(is) 
pela Empresa: 

Nome: 
CPF: 
Endereço: 

 
Dados Bancários da Empresa: 

Banco: 
Agência: 
Conta: 

Declaramos que esta proposta é válida por ____ (no mínimo 60) dias. 
 
 
(local) ___________, (data) ___ de ________ de 20__. 
 
 
Assinatura e Identificação do(s) responsável(is) 



 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

ANEXO III – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

A empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob 

nº __________________, sediada na ___________________, neste ato representada 

pelo(a) Sr(a). ____________________________, portador(a) da cédula de identidade 

nº _______________________, residente e domiciliado à _____________________, 

inscrito no CPF sob nº _________________, detentor(a) de amplos poderes para 

nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os 

à _____________________________________, portador(a) da cédula de identidade 

nº _______________________,  inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, 

com o fim específico de representar a outorgante perante a Prefeitura de Rio dos 

Índios/RS, no Pregão Presencial nº _____/20___, podendo assim retirar editais, propor 

seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda 

assinar atas, contratos de prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos 

aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente 

mandato. 

 

 

(local)______________________, (data)____ de __________ de 20__. 

 

 

________________________________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 

 

________________________________ 

Outorgado 



 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

 

A empresa _________________________, estabelecida à ______________________, 

inscrita no CNPJ sob o n° __________________, por seu(a) representante legal, o(a) 

Senhor(a) ___________________________, portador do CPF nº _________________,  

DECLARA, sob as penas da Lei: 

1) Para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação do edital do Pregão Presencial nº 

_____/20___. 

2) A inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

3) Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, incluído pela Lei no 

9.854, de 28 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz a partir de quatorze anos. 

4) Que a empresa não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 

 

(local) ______________, (data) ____ de ___________ de 20__. 

 

 

____________________________ 

NOME, IDENTIFICAÇÃO, 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CARIMBO DA EMPRESA 



 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

     

 

Eu, ____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

n° _________________ e do CPF n° _________________,  como representante legal 

da empresa (Razão social da licitante)______________________, inscrita no CNPJ sob 

n° ___________________, com sede (endereço completo)_______________________, 

DECLARO, sob as penas da lei, que esta empresa atualmente se ENQUADRA na 

condição de:  

(  ) MICROEMPRESA, conforme o inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 

14/12/2006.  

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3° da Lei 

Complementar n° 123, de 14/12/2006.   

 

(local) ______________, (data) ____ de ___________ de 20__. 

 

 

____________________________ 

NOME, IDENTIFICAÇÃO, 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CARIMBO DA EMPRESA 



 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ________ 

Aos ______dias do mês de ________ de dois mil e ______ (__/__/20__), na sede da 
Prefeitura, situada à Rua Ângelo Santinelli, nº 315, Centro, nesta cidade de Rio dos 
Índios/RS, presentes o MUNICÍPIO DE RIO DOS ÍNDIOS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 94.704.103/0001-86, denominado 
simplesmente de MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o 
Senhor Flavio Golin, brasileiro, casado, CPF nº 897.993.130-15, e a empresa 
vencedora abaixo identificada, nos termos da Lei nº 10.520/2002, do Decreto Municipal 
nº 006, de 05 de fevereiro de 2013, da Lei Complementar nº 123/2006 e, 
subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, além de outras normas 
aplicáveis em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO 
PRESENCIAL n° ____/20__, para Registro de Preços, visando o fornecimento previsto 
nos itens descritos abaixo, constitui-se o presente documento vinculativo e 
obrigacional, obedecendo às condições descritas no Edital correspondente e seus 
Anexos, conforme segue:  

EMPRESA VENCEDORA: 
_________________________, CNPJ nº _____________, com sede ____________, 
representada neste ato pelo(a) Senhor(a) ________________, CPF nº 
______________, cédula de identidade nº ______________, residente e domiciliado(a) 
__________________, denominada simplesmente de FORNECEDOR. 

1. DO OBJETO  
1.1 Os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta Ata, 
encontram-se indicados na tabela abaixo: 

Item Qtd. / Und.  Produto / Marca Valor 
Unitário R$ 

Valor Total 
R$ 

     

1.2 No Termo de Referência - Anexo I do Edital são apresentados os quantitativos 
estimados de consumo, os quais serão adquiridos de acordo com a necessidade e 
conveniência do Município, mediante a expedição de Nota(s) de Empenho e/ou 
Contrato(s). 
1.3 As quantidades dos produtos que vierem a ser adquiridos serão definidos nas 
respectivas Notas de Empenho. 



 

 

2. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO 
2.1 A entrega do produto deve ser de acordo com a necessidade do Município de Rio 
dos Índios, mediante requisição através da(s) Nota(s) de Empenho, ou da Solicitação 
do setor competente, em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
solicitação do Setor de Compras. 
2.2 As entregas deverão ser feitas na Prefeitura, localizada à Rua Ângelo Santinelli, nº 
315, Centro, Município de Rio dos Índios/RS, respeitando-se o horário normal de 
expediente. 
2.2.1 A recusa pelo FORNECEDOR em entregar o material adjudicado acarretará em 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do objeto. 
2.2.2 Os atrasos injustificados nas entregas dos materiais sujeitarão o FORNECEDOR 
ao pagamento de multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) do preço da 
Nota de Empenho por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) deste preço, 
sem prejuízo das demais sanções previstas nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
Se o atraso ultrapassar a três dias, a multa prevista no item precedente será aplicada 
em dobro. 
2.2.3 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação Administrativa, 
notificação ou protesto judicial, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão 
que lhe tiver dado causa. 
2.2.4 As importâncias relativas às multas serão descontadas dos recebimentos a que a 
CONTRATADA tiver direito, competindo-lhe no caso de insuficiência ou inexistência de 
crédito, pagá-las na Tesouraria do Município, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados 
da notificação. 
2.2.5 As multas e demais penalidades aqui prescritas serão aplicadas sem prejuízo das 
sanções cíveis ou penais cabíveis ou de processo Administrativo. 
2.2.6 Da pena de multa caberá recurso interposto junto ao Prefeito Municipal, 
obedecendo ao prazo da notificação, o qual deverá ser entregue na Secretaria de 
Administração. 
2.2.7 A reincidência da empresa na prática de atos sujeitos à notificação de multas 
dará motivo à declaração de inidoneidade e impedimento de licitar com o MUNICÍPIO 
pelo período de 02 (dois) anos. 
2.3 Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os materiais não atendem às 
especificações técnicas, ou que apresentem marca/modelo diferente ao que está 
registrado nesta Ata, poderá, o Município, rejeitá-los integralmente, ou em parte, 
obrigando o FORNECEDOR a providenciar a substituição dos materiais não aceitos, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da notificação. 
2.4 O aceite/aprovação dos produtos pelo Município não exclui a responsabilidade civil 
do FORNECEDOR por vícios de qualidade ou quantidade dos materiais ou disparidade 
com as especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pelo FORNECEDOR, 
verificados posteriormente, garantindo-se ao Município o previsto no art. 18 da Lei nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 



 

 

2.5 O FORNECEDOR terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da 
comunicação da rejeição dos materiais, para sua retirada. Decorrido este prazo, o 
Município poderá adotar as medidas que achar mais convenientes para solução da 
pendência, não cabendo qualquer tipo de indenização ao FORNECEDOR.  
2.6 Nenhum produto poderá ser entregue sem a requisição da respectiva Secretaria, 
responsabilizando-se a CONTRATADA pelas entregas irregulares. 
2.7 O MUNICÍPIO não efetuará o pagamento de produtos entregues sem a solicitação 
supramencionada ou rejeitados. 
2.8 A CONTRATADA não poderá transferir a responsabilidade do fornecimento, nem 
protelar sua entrega. 

3. DO PAGAMENTO  
3.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o fornecimento do produto 
solicitado, mediante apresentação da nota fiscal contendo a quantidade e a descrição 
do produto fornecido. 
3.2 Para a efetivação do pagamento, a nota fiscal deverá ser expedida contendo 
informações adicionais, tais como: número da licitação e número da ordem de 
fornecimento, além da assinatura do responsável pelo recebimento dos produtos, a fim 
de facilitar o trâmite de recebimento e liberação para o respectivo pagamento. 

3.3 O pagamento será efetuado por depósito bancário, em conta indicada de 
titularidade da EMPRESA, ficando as tarifas bancárias, se houver, por conta do 
fornecedor. 

4. DA VIGÊNCIA 
4.1 Esta Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contado da data 
da sua assinatura.  
4.2 A rescisão desta Ata poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: 
a) administrativamente, a qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do Município de 
Rio dos Índios, nos casos enumerados nos incisos I a XI e XVII a XVIII, do art. 78, da 
Lei nº 8.666/93; 
b) amigavelmente, formalizada em autorização do Município, descrita e fundamentada, 
mediante aviso prévio, por escrito, de 90 (noventa) dias, ou prazo menor a ser 
negociado pelas partes à época da rescisão; e 
c) judicialmente, nos termos da legislação.  
4.3 Os casos de rescisão serão motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
4.4 As responsabilidades imputadas ao FORNECEDOR, por prejuízos decorrentes de 
ações contra o Município, não cessam com a rescisão. 
4.5 A rescisão acarretará, de imediato, a retenção dos créditos decorrentes até o limite 
dos prejuízos causados ao Município. 



 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
5.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, sendo 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado 
ao detentor do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  
5.2 Dentro do prazo de vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, o 
FORNECEDOR fica obrigado a fornecer os produtos, desde que sejam obedecidas as 
condições das Especificações Técnicas – Anexo I do Edital, ou da solicitação de 
entrega, conforme previsão no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços 
que precedeu a formalização desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, inclusive quanto 
ao fornecimento do percentual de acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto 
na Lei nº 8.666/93, decorrente de cada uma das Notas de Empenho/Contratos emitidos 
durante a vigência desta Ata. 
5.3 O FORNECEDOR deverá praticar o preço de mercado, informando quaisquer 
alteração nos preços, mantendo o percentual de lucro da empresa obtido no certame, 
sob pena de devolução dos valores recebidos a maior e aplicação de multa. 
5.4 Caso constatado que o preço praticado seja superior ao de mercado, o MUNICÍPIO 
solicitará ao FORNECEDOR a redução dos preços e a devolução dos valores 
recebidos a mais, além de aplicação de multa que corresponderá a 100% (cem por 
cento) do valor pago a maior, durante toda a vigência da ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. O não aceite, pelo FORNECEDOR, da redução, resultará em cancelamento 
do REGISTRO DE PREÇOS, sem prejuízo das sanções aplicadas, podendo ser 
convocados os demais LICITANTES, obedecendo a ordem de classificação no certame 
5.5 Havendo redução de preço, o Município promoverá a formalização do novo registro, 
sendo considerado válido, enquanto permanecer compatível com o mercado até o 
prazo final de vigência da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
5.6 Sempre que houver garantia concedida pelo fabricante, esta deverá ser repassada 
integralmente para o Município, sem que isto isente o FORNECEDOR de sua 
responsabilidade pela recuperação do material. 
5.7 O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta e da presente Ata 
ensejará, a critério do Município, o cancelamento do Registro de Preços do 
FORNECEDOR inadimplente, sujeitando-o às penalidades previstas nesta ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

6.  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
6.1 O Registro de Preços poderá ser cancelado, de pleno direito: 
a) Pelo Município, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando; 
a.1) o FORNECEDOR não cumprir as obrigações constantes desta ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS ou da Nota de Empenho; 
a.2) o FORNECEDOR não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido, e o 
Município não aceitar sua justificativa; 
a.3) o FORNECEDOR der causa a rescisão administrativa da ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, a critério do Município; 



 

 

a.4) houver inexecução total ou parcial da ATA (ou instrumento equivalente) decorrente 
de Registro de Preços, se assim for decidido pelo Município; 
a.5) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o 
FORNECEDOR não aceitar reduzi-lo;  
a.6) houver motivo de interesse público devidamente demonstrados e justificados pelo 
Município; e 
b) houver solicitação por escrito, e o FORNECEDOR comprovar estar impossibilitado 
de cumprir as exigências desta ATA DE PEGISTRO DE PREÇOS (caso fortuito ou de 
força maior) e desde que aceitas as justificativas pelo Município. 
6.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste 
item, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou outro meio que 
comprove o recebimento, juntando-se comprovante ao processo que deu origem ao 
Registro de Preços. 
6.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do FORNECEDOR, a 
comunicação será feita por publicação no órgão oficial do Município de Rio dos 
Índios/RS, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço 
registrado.  
6.4 A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento do(s) preço(s) cancelado(s) 
deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, da data do efetivo 
cancelamento, facultado ao Município a aplicação das penalidades previstas nesta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, caso não aceite as razões do pedido de cancelamento. 

7. DO FORO 
7.1 Elegem as partes, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 
que seja, o Foro da Comarca de Nonoai/RS para dirimir qualquer dúvida ou questão da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
E, por estarem justas e acertadas, as partes, firmam o presente instrumento em 3 (três) 
vias de igual teor, forma e data. 
 

Rio dos Índios, ___de___________ de 20__. 

 

 

________________________________ ________________________________ 
MUNICÍPIO      FORNECEDOR 

 

Testemunhas: 

 

________________________________ ________________________________ 



 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N°_________ 

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE ......... AO MUNICÍPIO DE RIO DOS ÍNDIOS 

Pelo presente instrumento de contrato, que fazem entre si o MUNICÍPIO DE RIO DOS 

ÍNDIOS/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 

94.704.103/0001-86, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Flavio Golin, 

brasileiro, casado, CPF nº 897.993.130-15, aqui denominado de CONTRATANTE, e de 

outro lado, a empresa ............, representada pelo Sr. ............., CPF nº ............, daqui 

em diante denominado simplesmente de CONTRATADA, têm justo e contratado, entre 

si, de acordo com o que segue:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 – Pelo presente instrumento, a CONTRATADA se compromete a fornecer ............. 

ao Município de Rio dos Índios, em conformidade com as condições estabelecidas no 

Edital de Pregão Presencial nº _____/20___. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO 

2.1 – O preço a ser pago pelo MUNICÍPIO, referente ao objeto descrito na Cláusula 

Primeira será de R$ ..................... 

CLÁUSULA 3 – FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 – O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o fornecimento do 

produto solicitado, mediante apresentação da nota fiscal contendo a quantidade e a 

descrição do produto fornecido. 

3.2 – Para a efetivação do pagamento, a nota fiscal deverá ser expedida contendo 

informações adicionais, tais como: número da licitação e número da ordem de 

fornecimento, além da assinatura do responsável pelo recebimento dos produtos, a fim 

de facilitar o trâmite de recebimento e liberação para o respectivo pagamento. 

3.3 – O pagamento será efetuado por depósito bancário, em conta corrente indicada de 

titularidade da CONTRATADA, ficando as tarifas bancárias, se houver, por conta do 

fornecedor. 



 

 

 

CLÁUSULA 4 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 - O presente contrato é válido pelo período de um ano, a contar da data de sua 

assinatura. 

CLÁUSULA 5 - DO RECURSO FINANCEIRO 

5.1 – As despesas correrão à conta de recurso financeiro proveniente do orçamento do 

Município de Rio dos Índios, dotado na seguinte rubrica orçamentária: 

03.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

2.002 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

33.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA 6 – DOS ENCARGOS CONTRATUAIS 

6.1 - A CONTRATADA é responsável por todas as providências e obrigações 

referentes à legislação específica de acidentes de trabalho quando de ocorrências em 

que forem vítimas, os seus funcionários, no desempenho dos serviços ou em conexão 

com eles. 

6.2 - A CONTRATADA, como única e exclusiva responsável pela execução dos 

serviços objeto do presente contrato, responde civil e criminalmente por todos os 

danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos 

ou terceiros, no exercício de suas atividades, vier, direta ou indiretamente, causar ou 

provocar à CONTRATANTE ou a terceiros. 

CLÁUSULA 7 – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1 – A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA 8 – DA RESCISÃO 

8.1 - Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, da Lei Federal nº 

8.666/93. 

8.2 – A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 



 

 

CLÁUSULA 9 – SANÇÕES E MULTAS 

9.1 – Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á 

às seguintes penalidades, que poderão ser cumulativas, sem prejuízos das demais 

cominações aplicáveis, garantido o direito de ampla defesa: 

a) Advertência por escrito: sempre que forem observadas irregularidades de pequena 

monta para as quais tenha concorrido, e desde que ao caso não se aplique as demais 

penalidades. 

b) Multa: no caso de negligência e/ou reincidência de irregularidades, já advertidas, nos 

serviços, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do total do contrato. 

c) Multa 2% (dois por cento) por dia de atraso na entrega, limitado este a 2 (dois) dias, 

após o qual será considerado inexecução contratual parcial; 

d) Multa de 5 % (cinco por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, limitado a 

5 (cinco) dias de atraso na entrega e/ou pelo descumprimento de cláusula deste Edital 

ou norma de legislação pertinente, cumulada com a pena de suspensão do direito de 

licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano); 

e) Multa de 10 % (dez) no caso de inexecução total do contrato, resultante de período 

superior a 5 (cinco) dias de atraso na entrega do objeto, ou não respeitar o prazo para 

substituição fixado pela Comissão de recebimento, conforme Item 10.3 destas Normas 

Gerais, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 

contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. 

9.2 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

9.3 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 

penalidade e / ou inadimplência no fornecimento. 

Observação: As multas serão calculadas sobre o montante integral (valor total) do 

contrato. As penalidades não serão executadas somente em caso de justificativa das 

negligências, apresentada no prazo de 01 (um) dia e devidamente aceitas pelo 

Município. 

9.4 - As penalidades previstas nesta Cláusula serão aplicadas sem prejuízos das 

comunicações estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 



 

 

CLÁUSULA 10 – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1 – O presente contrato admite termos aditivos para eventuais alterações, 

respeitando a Lei 8.666/93 que rege as licitações e contratos. 

 

CLÁUSULA 11 – RESCISÃO DO CONTRATO 

11.1 – O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

a) por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, nos casos previstos no art. 78 da Lei 

Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, no que couber. 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante aviso por escrito, com 10 (dez) 

dias de antecedência, sem que sejam obrigados a responder por ônus ou prejuízos 

resultantes. 

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

11.2 - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

11.3 - Considera-se rescindido, automaticamente, o contrato nas hipóteses de 

declaração de idoneidade e suspensão do direito de contratar prevista na cláusula 12.  

 

CLÁUSULA 12 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 – Será competente para dirimir controvérsias o Foro da Comarca de Nonoai – RS, 

não podendo ser indicado outro, por mais privilegiado que possa ser. 

Este contrato é firmado em 3 (três) vias de igual teor e forma na presença de duas 

testemunhas instrumentais na forma da legislação em vigor, para que surta seus 

jurídicos e reais efeitos. 

Rio dos Índios/RS, ____ de _________________ de ______. 

 

________________________________ ________________________________ 

MUNICÍPIO DE RIO DOS ÍNDIOS  Contratada 
Contratante 

Testemunhas: 

________________________________ ________________________________ 


